
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 913607 - SP (2024/0173610-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ADEMIR DORATIOTTO SANTIAGO (PRESO)
ADVOGADOS : SANDRO HENRIQUE AUDI DE OLIVEIRA - SP145028

LUCAS SCARDINO FRIES - SP331068
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA DA PENA. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS CAPAZES DE 
ALTERAR O ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE FIRMADO. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela defesa de Ademir Doratiotto 
Santiago contra decisão monocrática que não conheceu do 
habeas corpus. O agravante sustenta que o regime inicial de 
cumprimento da pena deveria ser o aberto, em vez do 
semiaberto, e alega a existência de constrangimento ilegal na 
negativa de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos. Requer a reconsideração da decisão ou o 
provimento do recurso para abrandamento do regime e 
substituição da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o regime inicial 
de cumprimento da pena deve ser alterado de semiaberto para 
aberto, considerando a pena imposta e as circunstâncias do 
caso; e (ii) verificar se é possível a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritivas de direitos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
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na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
 
5. O agravante foi condenado a 3 anos de reclusão em regime 
semiaberto, pela prática de crime previsto no art. 16 da Lei 
10.826/03. A fixação do regime semiaberto foi justificada pela 
Corte de origem em razão de circunstância judicial desfavorável, 
conforme a gravidade concreta da conduta, demonstrando maior 
reprovabilidade.
6. A jurisprudência do STJ reconhece que a presença de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis autoriza a fixação de 
regime mais severo, independentemente da quantidade de pena 
aplicada (AgRg no HC n. 832.771/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, j. 14.08.2023).
7. No que tange à substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos, a existência de circunstância judicial 
desfavorável também impede a concessão do benefício, nos 
termos do art. 44, III, do Código Penal, conforme precedentes 
desta Corte.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não conhecido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA DA PENA. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS CAPAZES DE 
ALTERAR O ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE FIRMADO. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pela defesa de Ademir Doratiotto 
Santiago contra decisão monocrática que não conheceu do 
habeas corpus. O agravante sustenta que o regime inicial de 
cumprimento da pena deveria ser o aberto, em vez do 
semiaberto, e alega a existência de constrangimento ilegal na 
negativa de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos. Requer a reconsideração da decisão ou o 
provimento do recurso para abrandamento do regime e 
substituição da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o regime inicial 
de cumprimento da pena deve ser alterado de semiaberto para 
aberto, considerando a pena imposta e as circunstâncias do 
caso; e (ii) verificar se é possível a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritivas de direitos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).

4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.

 

5. O agravante foi condenado a 3 anos de reclusão em regime 
semiaberto, pela prática de crime previsto no art. 16 da Lei 
10.826/03. A fixação do regime semiaberto foi justificada pela 
Corte de origem em razão de circunstância judicial desfavorável, 
conforme a gravidade concreta da conduta, demonstrando maior 
reprovabilidade.

6. A jurisprudência do STJ reconhece que a presença de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis autoriza a fixação de 
regime mais severo, independentemente da quantidade de pena 
aplicada (AgRg no HC n. 832.771/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, j. 14.08.2023).

7. No que tange à substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos, a existência de circunstância judicial 
desfavorável também impede a concessão do benefício, nos 
termos do art. 44, III, do Código Penal, conforme precedentes 
desta Corte.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo regimental não conhecido.

 

 

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto em benefício de ADEMIR 
DORATIOTTO SANTIAGO contra decisão monocrática por mim exarada que não 
conheceu do habeas corpus (e-STJ 148/150).

O agravante alega, em síntese, que a fixação do regime semiaberto 
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como inicial ao cumprimento da pena encontra-se em desacordo com as 
determinações legais, bem como com a jurisprudência desta Corte.

Sustenta que pela quantidade de pena imposta, correta seria a fixação 
do regime aberto como inicial ao cumprimento da pena.

Aponta, ainda, a existência de constrangimento ilegal na negativa de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que seja abrandado o regime de cumprimento da 
pena, bem como substituída a pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos (e-STJ 155/167).

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que assente 
nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos (súmula 182).

Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.

O recorrente foi condenado pela prática do delito tipificado no art. 16, 
caput, da Lei nº 10.826/03 ao cumprimento da pena de 03 (três) anos de reclusão, no 
regime semiaberto, e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa (e-STJ 49/61).

A manutenção do regime semiaberto como inicial ao cumprimento da 
pena foi assim fundamentada pela Corte de origem:

[...]

O regime inicial semiaberto deve ser mantido, em razão da 
circunstância judicial desfavorável, não obstante a fixação da pena 
abaixo de 04 anos.[...] (e-STJ 49/61).

Nota-se que o Tribunal de origem manteve o regime semiaberto em 
razão da presença de circunstância judicial desfavorável , fundamento que exige maior 
reprovabilidade da conduta.

De se ressaltar, por oportuno, que a jurisprudência desta Corte Superior 
é pacífica no sentido de que "a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis ou 
ainda outra situação que demonstre a gravidade concreta do delito perpetrado, como 
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in casu, são condições aptas a recrudescer o regime prisional, em detrimento apenas 
do quantum de pena imposta. Precedentes” (AgRg no HC n. 832.771/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, de 14/8/2023).

De acordo com o acórdão:

[...]

... no dia 27 de outubro de 2022, por volta das 06h, na Rua José Euler 
Guzzi, 152,Jardim Maristela, II, nesta cidade e comarca de Atibaia, 
ADEMIR DORATIOTTO SANTIAGO, qualificado à fl. 26, possuía a 
mantinha sob sua guarda, armas de fogo e munições de uso permitido, 
em desacordo com determinação legal ou regulamentar, no interior de 
sua residência,quais sejam, 01 espingarda, marca Rossi, calibre .38, 
Special; 01 espingarda, calibre.28; 01 espingarda, calibre 11,9 mm; 01 
pistola, marca Taurus, calibre.380; 01 revólver, marca Taurus, calibre 
.38; inúmeros projéteis de uso permitido, dentre outros, mencionados 
no Auto de exibição e apreensão de fls. 22/25, e Laudos periciais de 
fls. 248/251,252/255, 256/259, 267/270, 271/273, 286/288, 292/294, 
295/297,316/320, 298/300, e 304/307.

Consta, ainda, que, nas mesmas circunstâncias de tempo e local 
acima mencionadas, ADEMIR DORATIOTTO SANTIAGO,qualificado à 
fl. 26, possuía e mantinha sob sua guarda, armas de fogo,acessórios e 
munições de uso restrito, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, quais sejam, Carabina, marca 
Winchester, calibre, 30-30 win; 33 (trinta e três) munições, calibre .45; 
06(seis) munições, calibre .44; 77 (setenta e sete) munições, calibre 
9mm;munições, calibre 30-30, e calibre 357., mag, dentre outros, 
mencionados no Auto de Exibição e Apreensão de fls. 22/25, e Laudos 
periciais de fls.260/263, 267/270, 274/278, 277/279, 325/328, 334/337, 
e 338/341 [...] (e-STJ 49/61)

No mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMONOSA. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA DECLINADA. AUMENTO DA PENA-BASE 
PROPORCIONAL. COMPENSAÇÃO ENTRE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL E OS BONS ANTECEDENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
CIRCUNCSTÂNCIA OBJETIVA QUE SE COMUNICA AOS CORRÉUS 
E PARTÍCIPES. AUMENTO DA PENA NA TERCEIRA FASE DO 
CÁLCULO DOSIMÉTRICO FUNDAMENTADO. REGIME PRISIONAL 
FECHADO MANTIDO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros 
legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade.
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2. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal 
vetorial deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da 
conduta, ou seja, o menor ou maior grau de censura do 
comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência 
dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela 
prática ou não de delito. No caso, restou declinada motivação concreta 
para o incremento da básica por tal moduladora, pois a ação 
organizada para o roubo ocorrido aterrorizou toda a população da 
comarca, extrapolando a gravidade inerente ao próprio crime, pois, 
além do expressivo número de assaltantes que agiram em conjunto, 
fortemente armados e sem qualquer embaraço, os assaltantes 
utilizaram inúmeras pessoas como barreiras, atearam fogo em 
veículos e postos de Polícia, impediram a regular circulação de 
veículos nas vias e rodovias, inclusive na Rodovia Marechal Rondon.

3. As circunstâncias do crime devem ser entendidas como os aspectos 
objetivos e subjetivos de natureza acidental que envolvem o fato 
delituoso. In casu, não se infere ilegalidade na primeira fase da 
dosimetria, pois o decreto condenatório demonstrou que o modus 
operandi do delito revela gravidade concreta superior à ínsita aos 
crimes, pois, durante a empreitada criminosa, os agentes efetuaram 
inúmeros disparos com armas de grosso calibre, cujo barulho pôde ser 
ouvido na maioria dos bairros, causando pânico em toda a população 
e tendo sido necessário auxílio policial dos efetivos da capital e do 
interior, o que permite a exasperação da basilar nos termos do 
reconhecido na sentença.

4. Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas 
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal 
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano material ou moral 
causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao 
tipo penal. In casu, além do terror vivenciado pela população local, o 
Banco do Brasil desativou o SERET nesta Cidade de Botucatu, por 
medida de segurança, o que impacta a geração de empregos diretos e 
indiretos, devendo, portanto, ser mantida a valoração negativa dessa 
vetorial.

5. Não há direito subjetivo do réu à aplicação do quantum de aumento 
de 1/6 sobre a pena mínima ou de 1/8 sobre o intervalo de 
apenamento, na primeira fase da dosimetria da pena, para cada 
circunstância judicial valorada negativamente. Afinal, embora tais 
frações correspondam a parâmetros aceitos por este STJ, sua 
aplicação não é obrigatória, pois a fixação da pena-base não precisa 
seguir um critério matemático rígido.

6. No caso, a presença de três vetoriais desabonadoras permite a 
elevação da básica em 1/2, sem que se possa falar em manifesta 
ilegalidade sanável na via do mandamus.

7. Não é possível haver compensação entre as circunstâncias judiciais 
do art. 59 do Código Penal, na medida em que as circunstâncias 
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favoráveis ou neutras apenas impedem o acréscimo da pena-base de 
seu grau mínimo, mas não anulam outra já considerada desfavorável, 
sendo descabido falar em compensação dos bons antecedentes com 
vetorial desabonadora, como o pretendido pela defesa.

8. Conforme a jurisprudência desta Corte, "no caso de crime cometido 
mediante o emprego de arma de fogo, por se tratar de circunstância 
objetiva, a majorante se entende a todos os agentes envolvidos no 
delito, sejam coautores ou partícipes, porquanto o Código Penal filiou-
se à teoria monista ou unitária no que tange ao concurso de pessoas 
(Código Penal, art. 29)" (RHC n. 64.809/SP, de minha relatoria, Quinta 
Turma, DJe de 23/11/2015).

9. Quanto à terceira fase, que a sentença reconheceu a incidência da 
majorante do § 2º do art. 2º, da Lei 12.850/03, tendo a pena sido 
aumentada em 1/2 face à grande quantidade de armamento pesado e 
munição, além de explosivos para a prática delitiva, o que também 
mostra-se proporcional.

10. Caso tenha sido estabelecida a pena-base acima do mínimo legal, 
por ter sido desfavoravelmente valorada circunstância do art. 59 do 
Estatuto Repressor, admite-se a fixação de regime prisional mais 
gravoso do que o indicado pelo quantum de reprimenda imposta ao 
réu.

11. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 857.826/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023.)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REGISTRO DE ATO INFRACIONAL PRETÉRITO 
. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REGIME FECHADO MANTIDO. QUANTIDADE E 
NATUREZA DOS ENTORPECENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - Consoante orientação exarada no bojo do EREsp n. 1.916.596, 
para que seja possível o afastamento da redutora prevista no artigo 33, 
§ 4º, da Lei 11.343/2006 com base em atos infracionais pretéritos, 
deve-se apurar a gravidade de tais atos, que devem estar devidamente 
documentados nos autos, bem como deve ser verificado o lapso 
temporal decorrido entre eles e o crime em apuração, observados os 
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critérios de razoabilidade e proporcionalidade.

III - No presente caso, houve fundamentação idônea para a não 
adoção da minorante referente ao tráfico privilegiado, visto que o 
paciente teve contra si representação julgada procedente justamente 
pela incursão em ato infracional análogo ao tráfico de entorpecentes, 
cometido em 15 de julho de 2020 (autos n. 0000804-
85.2020.8.12.0024), tendo cumprido medida socioeducativa de 
prestação de serviços por 4 meses a partir de 28 de abril de 2021, 
sendo que, em 2 de outubro de 2022, praticou o crime em comento.

IV - Trata-se de elemento apto a justificar a não aplicação da causa 
especial de diminuição de pena, em razão da proximidade temporal 
entre o delito em comento e da natureza do ato infracional pretérito, 
análogo ao mesmo delito, a ensejar a conclusão pela dedicação a 
atividades criminosas, nos termos do atual entendimento do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

Precedentes.

V - Não há ilegalidade na fixação do regime prisional inicial fechado, 
uma vez que houve fundamentação idônea a ensejar a aplicação do 
regime mais gravoso, lastreada nas circunstâncias judiciais negativas 
(quantidade e natureza dos entorpecentes - 927g de maconha, 316g 
de cocaína), em consonância com o entendimento desta Corte, 
consoante o artigo 33, parágrafo 2º, "b", parágrafo 3º, do Código 
Penal, e o artigo 42 da Lei 11.343/2006.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 858.934/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 27/11/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. AUMENTO 
JUSTIFICADO. HISTÓRICO CRIMINAL. SENTENÇA PENAL 
TRANSITADA EM JULGADO ANTES DA SENTENÇA EM ANÁLISE. 
OFENSA À SÚMULA N. 444 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
- STJ. INEXISTENTE. EXISTÊNCIA DE OUTRAS DENÚNCIAS. 
CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME MAIS GRAVOSO E 
AFASTAMENTO DA SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO CORPORAL POR 
RESTRITIVAS DE DIREITO. POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA 
NEGATIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ARGUIÇÃO DE 
EXTINÇÃO DA CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias consideraram como desfavorável apenas 
uma das circunstâncias judiciais, tomando por base o histórico criminal 
do ora agravante (sentença transitada em julgado e ocorrências 
registradas por estelionato, apropriação indébita, violência doméstica e 
receptação), aumentando a pena-base em 4 meses. Tal proceder não 
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confronta a jurisprudência desta Corte. A condenação por fato anterior 
transitou em julgado antes da sentença em análise, não havendo se 
falar em violação da Súmula n. 444 do STJ.

2. "A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á 
com observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código".

Assim, a presença de circunstância judicial desfavorável justifica a 
imposição do regime intermediário, bem como veda a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, ainda que a pena 
seja inferior a 4 anos de reclusão.

3. A alegação de ocorrência de extinção da condenação não foi objeto 
de debate pelo Tribunal de origem, faltando o prequestionamento, 
viabilizador do recurso especial.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp 2.087.968/SP, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 
6/10/2023) (grifamos)

Quanto a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, a existência de circunstância judicial desfavorável impede a concessão do 
benefício, nos termos do artigo 44, III do Código Penal.

Tal situação foi destacada pelas instâncias ordinárias, conforme se 
constata no acórdão juntado no e-STJ 49/61. 

Dessa forma, tendo em vista o não cumprimento do requisito legal, 
expressamente tipificado no inciso III, do artigo 44, do Código Penal, ausente o 
constrangimento ilegal. 

A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. DETRAÇÃO PENAL. ART. 
387, § 2º, DO CPP. REGIME INICIAL SEMIABERTO FIXADO EM 
RAZÃO DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. 
POSSIBILIDADE. IRRELEVÂNCIA DO DESCONTO DO PERÍODO DE 
PRISÃO CAUTELAR. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO DA DECISÃO AGRAVADA. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
REGIMENTAL. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO. 

[...] 
5. É firme o entendimento deste Superior Tribunal no sentido de que a 
existência de circunstância judicial desfavorável (art. 59, do CP) não 
apenas justifica a imposição de regime prisional mais gravoso, mas 
impede a substituição da pena por restritivas de direitos, de acordo 
com o disposto no art. 44, inciso III, do CP. 
6. In casu, malgrado estabelecida a reprimenda definitiva em 1 ano, 6 
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meses e 20 dias de reclusão, a pena-base foi fixada acima do mínimo 
legal em razão da presença de circunstância judicial desfavorável 
(antecedentes), o que torna inviável a substituição da pena por 
restritiva de direitos, de acordo com o disposto no art. 44, do CP, uma 
vez que demonstra não ser a medida socialmente recomendável, nem 
suficiente à prevenção e repressão do crime. 
7. Agravo regimental parcialmente conhecido e não provido. 
(AgRg no REsp 2.087.185/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 28/8/2023.) 

 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIME DO ART. 302, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II, E 
ART. 310, AMBOS DA LEI N. 9.503/1997. PRESCRIÇÃO. INDEVIDA 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. CRIME DO ART. 310 DA 
LEI N. 9.503/1997. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
[...] 
7. Por fim, não se mostra viável a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, pois, consoante vedação do art. 44, 
II e II, e § 3º, do Código Penal, o paciente possui circunstâncias 
judiciais desfavoráveis. 
8. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC 660.844/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022). 

 

Com tais considerações, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0173610-4 HC 913.607 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15011257420228260545  22956242022

EM MESA JULGADO: 08/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS SCARDINO FRIES 
ADVOGADOS : SANDRO HENRIQUE AUDI DE OLIVEIRA  - SP145028

 LUCAS SCARDINO FRIES  - SP331068
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ADEMIR DORATIOTTO SANTIAGO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEMIR DORATIOTTO SANTIAGO (PRESO)
ADVOGADOS : SANDRO HENRIQUE AUDI DE OLIVEIRA  - SP145028

 LUCAS SCARDINO FRIES  - SP331068
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245515<145<048550<@ 2024/0173610-4  -  HC 913607   Petição : 2024/0043269-9  (AgRg)
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